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Senhor Ministro José de Jesus, professor Donaldo Armelin, 
prezados colegas juízes federais, demais participantes, alunos da 
Universidade Federal Fluminense (UFF). Quero agradecer, especialmente 
ao Dr. Ricardo Perlingeiro, a honra de ter sido convidado para fazer a 
exposição nesta parte da manhã, que está destinada, segundo o 
programa, à "Litigância de Má-Fé na Execução contra a Fazenda Pública." 
O tema que me foi atribuído sugere vários aspectos: "Fraude 
nas Execuções contra a Fazenda Pública: Homologação de Cálculos (aqui, 
parece-me que se está sugerindo a fraude praticada no curso do processo 
de liquidação); error in procedendo e error in judicando. Litigância de Má-
Fé, Processo Simulado e Processo Fraudulento; Responsabilidade nas 
Esferas Penal, Civil e Disciplinar". Ao professor Armelin coube tema 
complementar: "Observância à Coisa Julgada e Enriquecimento Ilícito; 
Postura Ética e Jurídica dos Magistrados e Advogados". 
O assunto desta manhã, assim, diz respeito ao controle da 
regularidade, da legitimidade e da Justiça nos casos de liquidação contra a 
Fazenda Pública. É assim que entendi a parte que trata da litigância de 
má-fé nas execuções contra a Fazenda Pública. 
Quando falamos em fraude nas execuções contra a Fazenda 
Pública não estamos falando da fraude decorrente, por exemplo, da 
alienação de bens para fugir aos atos executivos em prol da Fazenda 
Pública. Estamos falando de fraude processual. Devemos tratar, portanto, 
sobre os mecanismos de controle dessas fraudes. 
 
* Ministro do Superior Tribunal de Justiça, a partir de 8 de maio de 2003. 
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O roteiro da exposição contém uma introdução a respeito do 
conceito de liquidação, as formas procedimentais da liquidação, o âmbito 
material de cognição do juiz no processo liquidatório, os meios de controle 
da regularidade do processo de liquidação e a repressão aos fraudadores 
do processo de liquidação. 
Para mim, a visão geral do processo de liquidação é 
importante, porque, a partir especialmente da reforma de 1994 no 
sistema de processo, a matéria não foi ainda bem-absorvida, nem pela 
doutrina, nem pela prática dos tribunais. A abolição da chamada 
liquidação com base no cálculo do contador causou uma certa estranheza 
e, de certo modo, deixou um vazio, que ainda não foi adequadamente 
preenchido. Com a nova etapa de reforma, tem-se buscado preenchê-lo, 
justamente na montagem do processo liquidatório envolvendo a Fazenda 
Pública. 
Podemos conceituar a liquidação como sendo a parte do 
processo, ou a ação autônoma, destinada a complementar o título 
executivo. O Código de Processo diz que a liquidação ocorre quando a 
sentença é genérica, quando lhe falta o quantum debeatur. Na verdade, 
hoje, a liquidação é muito mais. Se examinarmos o título executivo, que é 
a representação de uma norma jurídica concreta a ser executada, 
veremos que ela se compõe de vários elementos. Além do an debeatur, a 
espelhar a existência da dívida, e do quantum debeatur, que significa a 
representação da quantidade do que é devido, o título executivo deve 
conter também, no mínimo, os seguintes elementos: o quê e a quem é 
devido e quem é o devedor. 
O processo de liquidação nem sempre se resume em apurar o 
quantum debeatur. Temos situações em que é necessário, na liquidação, 
apurar-se o quê é devido. Dou-lhes como exemplo a liquidação da 
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Código como título executivo, representa apenas dois dos elementos do 
título, porque torna certa a obrigação do réu de indenizar o dano 
decorrente do crime. Identifica, portanto, dentre os elementos do título 
executivo, apenas o devedor e a existência da dívida. Mas não identifica 
quem é o credor, o que é devido, nem qual o dano e muito menos a 
quantidade devida. De modo que, em casos como esse, o âmbito da ação 
de liquidação é muito maior. 
O mesmo ocorre com as sentenças genéricas proferidas nas 
ações coletivas. Por exemplo, as do Código do Consumidor, que são 
sentenças genéricas que condenam o réu a pagar a indenização. Nesse 
caso, não se sabe também a quem pagar. O âmbito da liquidação engloba 
não apenas o quantum debeatur, mas a própria identidade do credor. A 
esse respeito, tenho, para julgar no Tribunal, um caso interessante de 
uma sentença em ação coletiva contra a União Federal a propósito do 
aumento de vencimentos de 28% dos servidores públicos. A ação foi 
proposta pelo Ministério Público contra a União Federal. Transitou em 
julgado com uma sentença condenatória em que o juiz reconheceu o 
direito não apenas dos servidores da União, mas também dos servidores 
de todas as suas autarquias e das fundações públicas federais, entidades 
essas que não foram parte no processo. Um servidor de uma autarquia 
universitária se apresentou em juízo para executar essa sentença, pedindo 
a liquidação em seu favor. Aceito sugestões dos colegas para saber como 
resolver essa situação! Trata-se da execução de alguém que, 
aparentemente, não foi substituído processualmente, contra uma entidade 
pública com a qual manteve vínculo, mas não foi condenada. 
Esse é um tema interessante que, hoje, dentro dessa nova 
configuração, temos de decidir dentro do processo de liquidação. Quero 
com isso exemplificar que o processo de liquidação não pode ser, e não é, 
apenas aquilo que o Código de Processo diz: um processo destinado a 
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Existem vários graus de iliquidez do título, e o processo de 
liquidação se dá como mecanismo para complementar o título nos 
elementos faltantes para sua liquidação integral, inclusive nos seus 
elementos subjetivos, especialmente no que se refere à figura do credor. 
Com a reforma de 1994, temos, fundamentalmente, três 
espécies de liquidação. Primeiro, a "autoliquidação", representada pela 
elaboração de um cálculo apresentado junto com a petição inicial pelo 
credor. Feita pelo próprio credor, não tem, portanto, caráter jurisdicional. 
Só se "jurisdicionaliza", vamos dizer assim, dentro do processo de 
execução. Portanto, dá-se, não por um procedimento autônomo, mas 
dentro do processo de execução, ou na via de embargos. Aí é que se fará 
juízo a respeito da legitimidade do cálculo constante daquele 
demonstrativo. 
A segunda forma de liquidação é aquela que se dá por meio de 
ação autônoma, a saber: ação de liquidação por arbitramento ou ação de 
liquidação por artigos. 
A terceira forma de se fazer liquidação é a incidental. A 
chamada atualização de cálculos, evidentemente, não foi abolida pela 
reforma de 1994, até porque não está prevista no Código de Processo. O 
que se aboliu foi a ação autônoma de liquidação por cálculo do contador. 
O incidente de atualização dentro do processo de execução, que não foi 
abolido, e continua, é uma praxe judiciária. Aliás, a reforma de 1994 
trouxe uma outra conseqüência interessante na matéria de liquidação. 
Estamos acostumados a falar em liquidação de sentença. Sempre se disse 
que não há liquidação de título extrajudicial que, por natureza, tem que 
ser líquido, certo e exigível. Não há previsão de título extrajudicial ilíquido. 
Com a reforma, temos, agora, sim, liquidação de título extrajudicial. 
Portanto, parece-me incorreto falar-se, hoje, em liquidação de sentença, 
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obrigação para entrega de coisa e obrigação de fazer e não-fazer, fundada 
em título extrajudicial. Se, no curso do processo de execução constatar-se 
que a coisa, objeto da execução, se deteriorou, ou está em poder de 
terceiros, ou não foi encontrada, pode o credor optar pela transformação 
da execução específica em execução alternativa de perdas e danos, 
hipótese em que, segundo o Código, se fará liquidação do título. 
O Código fala em liquidação da sentença, mas, na verdade, se 
o título for extrajudicial, far-se-á a liquidação de um título extrajudicial. 
Teremos a curiosa situação, nesse caso, de uma execução para cobrança 
de quantia certa em que o título executivo será misto, porque, quanto à 
existência da obrigação, será um título extrajudicial, mas, quanto ao 
valor, liquidado incidentalmente no processo de execução, terá uma 
formação judicial. Tal situação ocorre também nos casos de obrigação de 
fazer, quando a prestação específica se transforma em obrigação 
alternativa de indenização. Nesses casos também será feita uma 
liquidação judicial incidental com características jurisdicionais e, embora 
incidental, embora decidida por uma interlocutória, fará coisa julgada 
material. Esse é outro ponto interessante, já que, também é tido por 
dogma o fato de se imaginar que coisa julgada material só decorre de 
sentença que extingue o processo. 
Na verdade, há várias situações em que se opera a coisa 
julgada material por meio de decisões interlocutórias. Os incidentes de 
liquidação, tanto os de atualização quanto os casos de transformação de 
obrigação específica em obrigação alternativa, fazem coisa julgada 
material. Não havendo agravo - ou sendo ele improvido - caberá ação 
rescisória. Temos outras hipóteses. Por exemplo, no processo de 
conhecimento, quando o juiz exclui da relação processual um litisconsorte, 
entendendo que se operou a decadência, ou porque ele não é parte, e o 
juiz o condena em honorários. Essa é uma decisão interlocutória do ponto 
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extinga o processo. Formalmente, é uma decisão interlocutória, faz coisa 
julgada e é título executivo. Portanto, o dogma de que apenas a sentença 
condenatória é título executivo precisa ser quebrado. Temos várias 
decisões interlocutórias que são títulos executivos. 
Quero chamar-lhes a atenção para essa questão, porque 
acredito que o processo civil esteja em um momento em que alguns 
desses dogmas devem ser quebrados, inclusive em relação ao tema que 
nos interessa. 
No que se refere ao âmbito do juízo deferido na fase de 
liquidação, seja na chamada "autoliquidação", seja na chamada liquidação 
como ação autônoma ou no incidente de liquidação, o princípio 
fundamental é o da fidelidade ao título. Deve-se observar na liquidação o 
que se determinou no título, na sentença condenatória ou no título 
executivo, seja judicial ou extrajudicial. Quando se faz atualização da 
conta, observar-se-á o valor que ficou decidido na sentença de liquidação. 
Enfim, o princípio da fidelidade imanta o processo de liquidação, seja no 
que se refere à ação autônoma, seja no que se refere ao incidente. 
Esse princípio, evidentemente, não é absoluto. Pode ser 
quebrado quando há um erro de cálculo, os chamados erros materiais, 
que consistem basicamente na inclusão, na sentença liquidatória, de 
parcelas indevidas ou na não-inclusão de parcelas devidas. Nos chamados 
erros de cálculo não há coisa julgada. 
O princípio da fidelidade pode ser quebrado, como sabemos, 
quando ocorrem erros materiais, quando a sentença inclui parcelas na 
liquidação, ou a decisão interlocutória (no incidente de atualização) inclui 
ou exclui parcelas indevidamente. É preciso também que, a respeito da 
inclusão ou não, haja um silêncio do juiz. Se ele se pronunciar sobre a 
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ser incluído, havendo juízo dessa natureza, não se estará diante de um 
erro material. Estaremos diante de coisa julgada, que terá que ser 
corrigida, se for o caso, pelas vias próprias. Por meio do recurso de 
apelação, se se tratar de ação autônoma, ou de recurso de agravo, se se 
tratar de decisão interlocutória, para corrigir essa inclusão indevida ou a 
não-inclusão indevida. 
Outra hipótese muito tratada na prática sobre a não-fidelidade 
absoluta ao título diz respeito às prestações vincendas. Quando se tratam 
de prestações vincendas após a sentença, não foram objeto de decisão do 
juízo. Isso pode parecer estranho, mas é assim mesmo que acontece. O 
âmbito de cognição na fase de liquidação se amplia quando há prestações 
vincendas. Sabemos que uma das hipóteses em que o juiz pode revisar a 
sua sentença é justamente nas situações de prestações de trato 
continuado, quando há modificação do estado de fato ou de direito 
(Código de Processo Civil, artigo 474, inciso I, se não me engano). Não 
que não haja coisa julgada material em se tratando de relações jurídicas 
de trato continuado. O que há é o acréscimo de a sentença ser proferida 
com a cláusula rebus sic stantibus, ou seja, aquela prestação será devida 
enquanto se mantiver o estado de fato e de direito. 
Imaginemos a hipótese em que o INSS seja condenado a 
pagar auxílio-doença. Essa prestação, que é de trato continuado, está 
condicionada, pela sua própria natureza, à manutenção do status quo 
existente no momento da sentença, ou seja, que o segurado continue 
doente. As prestações vincendas estão submetidas a essa condição. A 
inclusão na liquidação desse tipo de prestação supõe a permanência do 
status quo. Portanto, na fase de liquidação é possível ao demandado 
quebrar, relativamente às prestações vincendas, o princípio da absoluta 
fidelidade ao título. Aliás, não se quebrará. Dar-se-á execução ao título, 
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Na liquidação, portanto, é possível discutir, relativamente 
àquelas prestações depois da sentença, se se manteve ou não o status 
quo. É possível na liquidação se fazer uma nova perícia, no exemplo que 
dei. Faço essas considerações justamente para mostrar que não se pode 
ser formalista em absoluto nessa matéria. Temos de considerar essas 
situações especiais decorrentes da própria natureza da sentença que se 
está liquidando. 
Quais são os mecanismos que temos disponíveis para 
controlar a regularidade da liquidação? Controlar a regularidade da 
liquidação significa, de certo modo, controlar a existência do título 
executivo. 
No caso de "autoliquidação", daquela que se faz por 
demonstrativo, controlar a existência e a regularidade da liquidação, do 
demonstrativo, é controlar a existência de título executivo, porque tudo 
que houver a mais no demonstrativo do exeqüente será um plus sem 
título executivo. Saliento esse aspecto para explicar que o juiz pode 
controlar de ofício o demonstrativo. Ou seja, se há título executivo ou não. 
Sabemos que é pressuposto de qualquer execução a existência 
de título. A regularidade do demonstrativo pode ser controlada, de ofício, 
pelo juiz, com o auxílio, se for o caso, do contador. No meu entender, 
pode fazê-lo, antes de mandar citar. 
A "autoliquidação" pode ser controlada de ofício e, também, 
por meio da chamada exceção de pré-executividade, mecanismo, como 
sabemos, utilizado para que o juiz (já não será mais de ofício porque 
provocado por uma petição) conheça de matéria que deveria ter sido 
conhecida de ofício. Em resumo, essa é a exceção de pré-executividade 
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No caso da "autoliquidação" também se pode controlar a 
legitimidade daquele demonstrativo por meio dos embargos. 
Em se tratando de ação autônoma de liquidação, temos o 
mecanismo da apelação. Não podemos revolver nos embargos aquela 
matéria objeto da ação autônoma de liquidação. A apelação será um 
mecanismo de controle da legitimidade da sentença na ação de liquidação 
autônoma. 
A ação rescisória será cabível quando se tratar de sentença 
liquidatória transitada em julgado, em ação autônoma. Também pode ser 
utilizada naqueles casos em que há coisa julgada material decorrente de 
liquidação incidental, mesmo que se trate de decisão interlocutória. Se 
fizer coisa julgada material, é possível, estou convencido, controlar a 
legitimidade desse incidente por via de ação rescisória, se for o caso. 
Exemplo: uma fraude em liquidação ocorrida, não em uma ação autônoma 
de liquidação, mas em um incidente de liquidação, o que ocorre muito. A 
ação rescisória é um mecanismo aplicável nesse caso. 
Temos mecanismos não-convencionais, que são indispensáveis 
para relativizar o princípio da coisa julgada. 
Gosto sempre de mencionar um caso dessa natureza, 
precedente do Supremo Tribunal de Justiça (STJ), de que foi relator o 
ministro Luiz Vicente Cernicchiaro. Trata-se de uma ação de liquidação 
que transitou em julgado com uma enorme fraude contra o INSS. Na fase 
de execução, o juiz percebeu a fraude e determinou que novos cálculos 
fossem realizados. Houve recurso, que acabou vindo para o STJ. O credor 
sempre defendeu a tese da coisa julgada material. Houve sentença na 
liquidação, que transitou em julgado. Não houve recurso, e o juiz na 
execução não poderia corrigir a fraude. O STJ, ao receber o recurso 
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A coisa julgada é resguardada pela Constituição da 
República. A execução, por seu turno, instrumentaliza a 
satisfação obtida pelo exeqüente. O Judiciário não se 
restringe na prestação jurisdicional a mero chancelador de 
petições, como símbolo vazio de conteúdo. Cumpre-lhe 
fiscalizar o processo a fim de emitir provimento justo. Não 
pode pactuar com atitudes indignas, espúrias e fraudulentas. 
Cumpre-lhe impedir o locupletamento ilícito, ainda que o 
fato seja conhecido após a coisa julgada. O princípio que a 
informa deve ser conectado com a lealdade processual. 
Constatada a trapaça durante a liquidação, cumpre-lhe 
expedir medida cautelar, suspendendo-a por prazo certo. 
Nesse período, deverá ser proposta ação rescisória para, 
também, com garantia constitucional, ser esclarecido o fato 
tão grave. (Recurso Especial n° 35.105/RJ, julgado em 
1993). 
Em suma, esse é um instrumento não-convencional. O STJ 
estava diante de uma enorme fraude, que se tentava preservar, 
invocando a coisa julgada da Constituição. 
O STJ expediu uma medida cautelar de ofício (o que também 
quebra o dogmatismo formal do processo) e determinou que em 90 dias o 
INSS ajuizasse uma ação rescisória. Essa decisão do STJ foi para que se 
corrigisse o erro. Não é possível deixar-se ir adiante tamanha fraude sem 
que o Judiciário tenha mecanismos para detê-la. 
Pergunto se, diante da constatação de uma fraude dessa 
natureza, na qual se pudesse envolver não apenas a colisão das partes 
(como parece que ocorreu) como também a participação do juiz do 
processo, ou se já tivesse ocorrido a decadência para ajuizar essa ação 
rescisória, o juiz não teria mais mecanismos para controlar a fraude. Será 
que, em nome da coisa julgada material ou do prazo decadencial da ação 
rescisória, deveríamos compactuar com uma situação fraudulenta dessa 
natureza? 
Ontem, conversando com o ministro Nelson Jobim, do 
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sobre a possibilidade ou não de se antecipar a tutela em ação rescisória 
para se suspender a execução. Ele contou-me a história de uma ação de 
desapropriação, da qual é relator, ocorrida em São Paulo, cujo valor da 
desapropriação foi enorme. O processo estava em fase de liberação do 
precatório. Às vésperas da liberação, o perito assistente do desapropriado 
juntou uma petição pedindo que o juiz reservasse a metade da 
indenização para ele, porque aquilo tinha sido objeto de um contrato feito 
entre ele e o desapropriado. Juntou o contrato em que constava que o 
perito se comprometia a tomar todas as providências, inclusive em relação 
às devidas tratativas com o futuro perito judicial, a fim de que, no âmbito 
administrativo com a entidade expropriante e no âmbito judicial com o 
perito, a área fosse desapropriada por uma determinada quantia. O preço 
desse acordo era a metade da indenização. 
O ministro Jobim estava muito preocupado, porque a ação 
rescisória tinha entrado em uma segunda-feira e o prazo da decadência 
tinha se esgotado no sábado. 
É possível, em nome da coisa julgada ou da decadência da 
rescisória, que não encontremos mecanismos para coibir fraudes dessa 
natureza? Acredito que temos mecanismos e que outros valores 
constitucionais são mais elevados no caso. Há de haver relativização do 
princípio da coisa julgada. Não existem princípios absolutos, e a coisa 
julgada é um dos princípios que não é absoluto. Quem relativiza a coisa 
julgada é o legislador ordinário. As hipóteses de ação rescisória e o seu 
próprio prazo de ajuizamento são mecanismos de relativização da coisa 
julgada. Se a relativização dada pelo legislador ordinário não consegue 
atender a princípios constitucionais que estão sendo vilipendiados em um 
determinado caso concreto, penso que o juiz, em nome desses princípios, 
deve criar para o caso concreto uma regra de relativização. O juiz tem 
justamente o papel principal de preservar a Constituição, não apenas o 
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público, da moralidade e dos fins lícitos do processo. Preservar a 
Constituição é, portanto, reprimir fraudes processuais. 
Naquele precedente, o STJ construiu para uma situação 
concreta de absoluta excepcionalidade, uma nova hipótese de 
relativização da coisa julgada material e o fez em nome de princípios 
constitucionais, o que não é nenhuma novidade. Conhecemos a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) em matéria de 
liquidação naquelas situações da época em que não havia correção 
monetária dos débitos judiciais. As sentenças nas ações de 
desapropriações acabavam, na prática, tornando-se indenizações muito 
pequenas, o valor era vil. Muitas vezes, fazia-se a desapropriação, o juiz 
fixava o valor com base em um laudo e, no momento da liquidação — dez, 
quinze ou vinte anos depois - aquele valor era absolutamente irrisório. 
Em nome do princípio constitucional da justa indenização, o 
STF, em inúmeras oportunidades (trago aqui apenas um dos precedentes 
da Primeira Turma, Recurso Extraordinário n° 105.012, publicado no RTJ 
n° 136/ 211), aceitou tranqüilamente que se quebrasse a rigidez da coisa 
julgada (a essa altura já coberta por muitos anos de impossibilidade de 
rescisão) e que se determinasse uma nova avaliação dos bens do 
desapropriado, agora na fase de liquidação. O STF tomou essa decisão em 
nome de um outro princípio constitucional que, na prática, estava sendo 
comprometido. 
Essa atuação do juiz pode ser aplicada não apenas em favor 
do desapropriado, como é o caso, mas, também, em favor da Fazenda 
Pública e de todos aqueles que terão de pagar uma indenização 
grotescamente injusta. 
No exemplo citado está o que se poderia colocar como fraude 






Controle das Liquidações Fraudulentas 
 
fraudulentas. Se todos os mecanismos normais, os convencionais, não 
mais puderem ser utilizados, penso que o juiz, invocando os valores 
constitucionais, pode, sim, criar mecanismos alternativos (que certamente 
não serão de Direito alternativo, mas, pelo contrário, estarão fundados em 
valores constitucionais) para construir uma regra própria capaz de 
superar, de não aceitar, de não carimbar fraudes dessa natureza. 
Entendo perfeitamente possível que, em casos excepcionais, 
ao se constatar a fraude, havendo coisa julgada e não mais a possibilidade 
de ação rescisória, se faça nova liquidação para que se apure a justiça, 
coibindo-se fraudes. 
Fora esses mecanismos, fala-se em repressão disciplinar. 
Imagino que aqui esteja se referindo à hipótese em que há colusão, na 
qual uma das partes é o representante da Fazenda Pública. Claro que este 
pode, sim, sofrer as sanções disciplinares ou até penais, e o juiz, da 
mesma forma. Fraude por litigância de má-fé é aquela praticada por uma 
das partes. Fraude por simulação do processo ou por processo fraudulento 
é a colusão, ou seja, as duas partes se conluem para fraudar o processo. 
Eventualmente, em uma colusão mais qualificada, quando o próprio juiz 
se envolve, teremos concussão ou corrupção. 
A ação penal pode ser uma via indireta, na medida em que 
eventual condenação importaria tornar certa a obrigação de o réu reparar 
o dano. São mecanismos importantes, mas, como sabemos, não estão à 
disposição do juiz civil, aquele que tem a execução, "a batata quente" na 
mão, o "abacaxi" para descascar. 
Prefiro deixar com os colegas essa meditação a respeito não 
dos mecanismos formais que conhecemos, que são manejados mais 
facilmente por controle ex officio ou por via de recurso, mas a reflexão a 
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alternativos (volto a salientar, não se trata de mecanismos de Direito 
alternativo, mas os alternativos em nome da Constituição) quando os 
mecanismos formais de controle da fraude já estiverem esgotados. 
Acredito que, justamente nesses momentos, o papel do juiz se 
mostrará mais importante, mais saliente e mais decisivo. É quando o valor 
do juiz e a sua capacidade para defender a Constituição se mostram. 
Se o juiz jurou defender a Constituição, tem de fazê-lo na 
prática em situações excepcionais dessa natureza. 
Era o que tinha a expor para a meditação dos colegas. 
Agradeço, novamente, o honroso convite para participar deste evento. 
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